
MUNICÍPIO DE POM

CONT RATO INTERÂDMINISTRÂTIVO

Considerando que a l-.ei n.o 75/2013, de 12 de setembm, veio introduzit um novo

regime normadvo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contÍâ-

htilizaçào, possibilitando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos sewiços e das atividades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a ftguta do contrato

interadministrativo prevista no artigo I 20.' do Anexo / da referida L.ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nuüdade;

Considerando que da conjugação das disposições constantes no n.' 2 do artigo / 17' e

no artigo l3lo, ambos do Anexo I da l-.ei n.' 75/ 201), de l2 de setembm, os municípios, através

dos seus órgãos, p^r^ a prossecução das suas atribúções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio dirsls as comunidades locais, podem delegar competências nos ótgãos

daquelas;

Considerando que a multiplicação de domínios de decisão na Adminisúaçáo Local

se üaduzem num plrraüsmo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integram os conúatos interadministrativos;

Considerando que os contratos interadministrativos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas interadminisftativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e intetesses dos cidadãos, da boa administração,

da cooperaçã.o, da colabomção e da coordenação;

Considerando que existe uÍna enorÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

atent^ â escâssa regulação jurídica dos mesmos, cuio regime se pautâ pelo informalismo e

pela flexibilidade;

Considetando que os contÍatos interadministrativos têm uma vocação natrrtal para

substituir ou complementar as figuas da tutela, da superintendência e da hierarqúa, que

são insuficientes paÍa abarcar a complexidade e a diversidade das relações interadminisftati-

vas Íro quadro da Administração Púbüca contemporânea;
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Considerando que constituem atribúções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqüpamento rural e utbano, ambiente, saneamento básico e

ptomoção do desenvolvimento (r.f, n.5 1 e 2 do artigo 23o do Anexo I da l--ei n.' 75/ 201 J, de l2 tle setenbro);

Considerando que o Município tem levado a cabo a rcahzaçáo de várias opetaçôes

de requaüficação utbana no concelho, como forma de atuação associada à cultura urbana e

à capacidade de atração e desenvolvimento sustentável do território, tendo em vista a rege-

nerução dos tecidos fisicos e sociais;

Considerando que é propósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encontÍo de uma política de gestão integrada com um conjunto de medidas que visem

proporcionzÍ vma melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, no que se tefere à

Límpeza e manutenção do espâço público;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se âpresefltam como atoÍes

privilegiados neste contexto, designadamente em razão da proximidade que detêm com as

tespetivas populações;

Considetando que cabe às câmaras municipais, Íros termos do preceituado na alínea

l) do n.' I artigo 33' do citado diploma legal, discuú e preparaÍ com as Juntas de Fregue-

sia/untão das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclüu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que as competências discriminadas no presente instrumento venham a ser exercidas

pela Junta de Freguesia de Redinha, sefldo que o escopo subjacente à delegação é, nos ter-

mos da lei, o aumento da eficiência da gestão dos recursos, bem como os ganhos de eficá-

cia, a melhona da quaüdade dos serviços prestados às populações e a racionahzação de

Íecufsos disponíveis ({. n: ) do artigo l / 5'do citado diploma legal),

Entre:

I' CzÍUznZ MUI'lrcDÁL DE POMBAL, na qualidade de 619ão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Diteito Púbüco número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@cm-pombal.pt, ora

representada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas o) . r) do n.o / ena alineafl do n.o 2 do artigo 35." doAnexo I daL,ei n."

7 5 / 201 3 , de I 2 de selembm de ora em diante designada apenas por Primeira Outorgante, e
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M,- V
A JUI{TA DE FREGUESIA DA REDINÍIA, Pessoa Coletiva de Direito Público

númeto 507 608 372, com sede na Ptaça Engenheilo Guilherme Santos, n" 26, 3105-331

Redinha, endereço elelrr.órrjco junta.ndinba@sapo.Pt, neste ato representada pelo Senhor Pre-

sidente Cados Manuel fubeiro Rosa Clemente, no uso das competências previstas nas alí-

rueasa) eg) do n.ol doartigo/8.'doAnexoldal-ein.'75/2013,dx12desetembru,deoraem

diante designada apenas por Segunda Outorgante

- 
é celebtado o presente contrato intetadministrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRATO

CAPÍTULO I
Objeto

Cláusula 1.'

Objeto

O presente coÍrtrato tem por objeto a concreüação dos termos em que se deverá

pÍocessar a delegação de competências da Cãlorara Municipal na Junta de Freguesia de

Redinha, no que se refere à límpeza urbana, cuja previsão extÍavase o âmbito de aplicação

do Âcotdo de Execução celebrado em 15 de maio de 2074, no que a esta matéria respeite.

CAPÍTULO il
Da concretização da delegação de competências

Cláusula 2."

Limpeza urbana

1. O obieto do contrato a que se alude na cláusula anterior, compreendeal)mpeza,

capinagem e vatreduta de praças, largos, adros, parques, passeios, envolventes dos eqüpa-
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mentos de deposição de resíduos e demais espaços públicos, designadamente dos que inte-

gram a planta delocahzação que constitui o Anexo 1ao presente contrato.

2. O atexo a que se alude no número anterior poderá set objeto de atuahzaçào

sempÍe que tal se afigure necessário, que será sujeita à aprovaçáo por parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técrica fundamentada a elaborar pelos serviços que têm

afeta a função de ünamização e coordenação das ações de planeamento e progtamação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

tÍruro rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recurcos Materiais

Cláusula 3."

Recutsos Materiais

Os tecursos materiais para a concretização da presente delegação de competências

corresponderào à atdbuição de um carrinho de limpeza, vassouÍa e pá, bem como de eqú-

pamento de proteção individual.

CAPÍTULO il
Recutsos Financeitos

Cláusula 4.'

Recursos Financeiros

1. Os recursos financeiros a atribuir pela Primeira Outorgante, destinados ao cuÍn-

primento do contrato por pârte da Segunda Outorgante, traduzit-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente a 75o/o dos encargos (remuneração e demais contribüções devidas) a

supoÍtaÍ com â contratação de um ftabalhadot, com a categorta de assistente operacional

na posição remuneratória 1, no nível remuneratório 01, que ascende ao valot mensal de €

677,77 (seiscentos e setenta e sete euÍos e setenta eum cêndmos), perfazendo o montante

global anual de € 8.732,52 (oito mil cento e trinta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos).
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2. O pagamento das quantias â que se reporta o número anterior frcará sujeito à

comprovad^ coÍ'ttÍ^t^ção do recurso humano, a tempo parcíal, nos termos definidos na

cláusula seguinte.

3. Â importància a que se tefete o númem I serâ tansferida plÍa a Segunda Outor-

gante em ftanches trimestrais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, iulho e outubro.

4. Os recursos ftnanceiros a que se alude na pÍesente cláusula encontÍam-se previs-

tos no Plano de Âtividades Municipais, no objetivo 4.2.5., proieto de ação 03, com a classi-

ficação económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos

Cláusula 5."

Recutsos llumanos

O recrutamento de Íecursos humanos, â tempo parcíal, parla a concreizaçã.o da

delegação de competências operada no pÍesente instrumento, frcarâ 
^ 

c Ígo da Segunda

Outorgante, que poderâ optx pela modalidade de contratação que se venha a revelar mais

adequada ao fim a prosseguir.

rÍruro rn
DOS DIREITOS E OBRIGAçOES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Diteitos e Obrigações da Pdmein OutoÍgante

Cláusula 6.'

Direitos da Primeita Outotgante

Consdtuem direitos da Primeira Outorgante:

a). Apreciar a adequação dos serviços prestados pela segunda outorgante;

b). Sohcitar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente,

temos da Cláusula / 2a
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y'. Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e pÍopostas, no âmbito das reuniões

previstas no número I da Cláusula /0".

Cláusula 7."

Obrigações da Primeira Outotgante

No âmbito do presente contrato, a Pdmeira Outorgante obriga-se a:

a) Y enfrcar o cumprimento do coÍrtÍato nos termos da Cláusu/a I 2';

b). Efetuar o âcompanhamento local da pÍestação de serviços;

). Transfem pma a Segunda Outorgante os Íecursos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, coflfoÍme definido no nrimero 3 da Cláusula 1'.

CAPÍTULO TI

Diteitos e Obdgações da Segunda Outorgante

Cláusula 8.'

Diteitos da Segunda Outotgante

Constituem rlireitos da Segunda Outorgante:

a). Sobcitar à Primeira Outorgante o apoio que se aÍigute necessárjo ao cumprimen-

to das competêflcias que lhe são afetas poÍ força do presente contÍato;

ú). Receber atempadamente a üansferência das veÍbas apuradas nos termos da Cláu-

sula 4", com â pedodicidade aí definida.

Cláusula 9."

Obrigações da Segunda Outotgante

No âmbito do presente contrâto, a Segunda Outotgante ftca obngada a:

a). Bxetcer as competências delegadas de forma eficiente e eficzz, na esftita obser-

vància de critédos de equilíbrio e economia de recursos;

b). Prestar as informações que a Primeira Outorgante soücite, nomeadamente no

que respeite âos atos praticados no exercício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a preiudicar, impedir, torflaÍ

mais oneroso ou difícil o exercício das competências delegadas;

6
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documento comprovativo da conúatação dos

modalidade adotada, para efeitos do cumpri-

d). Remeter à Primeira Outorgante

ÍecuÍsos humanos, independentemente da

mento do disposto ta Cláasala 5'.

rÍruro ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execuçiio

Cláusula 10."

Acompanhamento da Execução

1. No sentido de gatanú uma melhor articulação entÍe as autarquias poderá, sem-

pÍe que tal se afrgure necessário, havet lugat à rcabzação de reuniões entÍe representantes

das partes outorgantes.

2. O interlocutor designado pela Primeira Outorgante p^Ía acompanhamento da

execução do presente contÍato será o Vereador com o Pelouro ao qual estefa afeta a função

da limpeza utbana e promoção ambiental, sem pre)uízo da possibilidade de indicação de

pessoa diversa por pârte daquela.

Cláusula 11."

Casos utgentes

Â Segunda Outotgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, poÍ

contacto pessoal e/ou pot escrito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetat de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 12."

Verifrcação do cumpdmento do obieto do contato

Â Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do contrato, bem como exi-

g1Í que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.
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TÍTULO V

DrsPosrçÕBs cBnans

cepÍruto t
Vigência, modifrcação e cessação do conttato

Cláusula Í1.'

Vigência

O período de vigência do contrato coincide com a dutação do mandato da Àssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejúzo do disposto no número 2 da Cláusula /6'.

Cláusula 14."

Modificação

1. O presente contrâto pode ser modificado, por acordo entÍe as partes, sempre que

se verifique que as circunstâncias em que as mesmas fundaram os termos em que operana a

delegação de competências tenham sofrido uma alteraçáo anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gtavemente os princípios da prosse-

cução do interesse público, da continúdade da ptestação do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificação do contrato revesúá a forma escrita.

Cláusula 15.'

Revogação

1. As partes podem, por mútuo acoÍdo, ÍevogaÍ o pÍeseÍrte conúato de delegação

de competências.

2. A rcvogação do contrâto revesúá a fotma escrita.

Cláusula 16.'

Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula l3', exangundo-se as relações

contratuais existentes eÍrtÍe as paÍtes.
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2. O conftato Íenovar-se-á após a instalação da Assembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulares dos ótgãos do Município de Pombal e da Fre-

guesia de Redinha, a sua caducidade, salvo se aquele orgão deüberativo autoizar a denúncia

deste contrâto, no pÍazo de 6 (seis) meses 
^pôs ^ 

sua instalação.

3. O presente contrato pode ainda cessar por resolução quando se vedfique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a rüna das Outorgantes;

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do conttato tenha por fundamento a alínea b) do numero

antedoÍ, a Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

requisitosprevistosrasalíneasa)addon.oidoartigoll5.'doAnexoldabin.'75f2013,de

l2 de seíenbm.

5. Â cessação do contÍâto não poderá, em câso algum, colocar em causa a continú-

dade do serviço púbüco, cabendo à Primefua Outorgante o exercício das competências para

as quais o contÍato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO il
Comunicações, pÍazos e foto competente

Cláusula 17.'

Fotnta das comuaicações e notiÍicações

1. Às comunicações e as nodficações entre as partes outoÍgântes serão efetuadas

por escrito e remetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leitura, p^t^ o respe-

tivo endeteço, identificado no presente instrumento, sem prejuízo da possibiüdade de

serem acordadas outÍas regÍas.

2. Qualquet altenção das informações de contâcto constântes do presente contrato

devetá ser comunicada, por escrito, à outra paÍte.

Cláusula 18."

Cootagem dos ptazos

Os prazos previstos neste coÍltrato são contínuos.

Cláusula 19."

Foto competente
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Pata a tesolução de quaisquer litígios entÍe as partes sobre a interptetação e execu-

ção deste contrato de delegação de competências será competente o Tribunal Administrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Fotma, Direito aplicável e entrada em uigot

Cláusula 20.'

Fotma do contato

O presente contÍato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 21."

Direito aplicável

1. Na execução do contrato ora firmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A Lri n." 75/ 201 3, de / 2 de setembro e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariâmente, e pot força da lei, observar-se -ào, ainda as disposições constan-

tes do Ctídigl do ProcedimenÍo Administratiao.

Cláusula22."

Enfiada em uigot

O ptesente contrâto interadministrativo entÍa em vigor após a suâ âpÍovaçào pela

Assembleia de Freguesia e pelz Assembleia Municipal.

Pombal, 23 de junho de 2017

Pela Primefua Outorgante,

, na qualidade 
-de 

Preidente da Cânara Municipal de Ponbal)

r0
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Pela Segunda Outorgante,

á/, /úrr,'/ fl'bu'u 'kn * el"^-' k
(Carbs Manwl Nbeiro Rosa Clemente, na qaalidade de Pnidente da funta de Fngresia da Rcdinha)

ll
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ANEXO I
(Cláusula 2)

t2

3





Extrato da Ata n.e 15

--- Aos vinte e nove dias do mês de Abril de dois mil e dezassete, reãlizôu-se pelãs dezoito horas na
sede desta Autarquia, uma reunião ordinária da Assembleia de Freguesia, com a seguinle ordem de
trabalhos: -

--- Primeiro - Leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior;

-*- Segundo - Período antes da ordem do dia;

-..- Terceiro - Apreciação de informaçõês escÍitas do 5r. Prêsidente de Junta de Freguesia;

----- quarto - Apresentação, discussão e votação da Minutâ de Modificação do Cont.ato
lnterAdministrativo, relativo às Faixas de Combustível, com o Municipio de pombâl;

--- quinto - Apresentação, discussão e votâção da Minuta de Contrato lnterAdministrativo no âmbito
da Ação Social - €omissôes Sociais de FreBuesias, com o Municiplo de Pombal;

--- Sexto - Apresentação, discussão e votação das Contas Gêrência 2016.

--- Feita a châmada âos êlementos que compõem a Assembleia, a Presidente da Mesa informou os
presentês da falta justificada do Sr. Paulo Duarte e do 5r. Manuel Ferreira, tendo este último solicitado
a sua substítuição. À hora marcada o Sr. Luís tilipe Fernandes Simões com o Cartão de Cidadão número
13076582 1223, residente na Rua do Caeiro ne 9 em Redinha não se encontrãvâ presente para assumir
o lugar. -----------

-.-- Presidiu à assemblêia a Sr.ê Maria da Conceiçâo Lopes Serralha, como primeira secretária a D.e
Anabela Lote e o Sr. Manuel Carlos Mendes como segundo secretário.---

--- Primeiro ponto, leiturâ, discussão ê votação da ata da sessão anterior, a mesma foi lida em voz
alta e aprovada com seis votos a favor Ê uma ãbstenção

.--- No segundo ponto, período antes da ordem do dia, o Presidente do executivo solicitou à mesa de
Assêmbleia que fosse acrescentado um sétimo ponto à ordem de trabalhos para que fosse
Apresentado, discutido e votado um contrato tnterAdministrativo relativo à Limpeza Urbana. -----
(...)

--- Quarto ponto, apresentação, discussão e votação da Minuta de Modlficação do Contreto
lnterAdministrativo, relativo às Faixas de combustível, com o Município de pombal, o presidente do
executivo esclareceu que este contrato abrange uma área maior que o anlerior, incluindo também
Poios, Pousadas vedras e caruncho. Não havendo nenhuma questão a levantar, a Minutã foi lêvada a
votação por minuta pârã êfêitos imediatos e aprovada com cinco votos a Íavor ê três âbstenções. :

--.. No quinto Ponto, apresêntação. discussão e votação dã Minutâ de Contrato lnterAdmÍnistÍativo
no âmbito dâ Açâo Sociâl - Comissões Sociais de Frêguesias, com o Município de pombal, o
presidente do executivo explicou que em parceria com a Freguesia da pelariga, iremos dispor de um
técnico de ação social a meio tempo e que teremos o apoio da câmara Municipal â soyo, sendo que os
outros 50% se#o parâ a outra freguesia. Nênhuma questão foi levantada e o ContÍato íoi levado a
votação por minutâ para efeitos imêdiatos tendo sido aprovado por unanimidade. -----
(...)

:-- sétimo ponto, contrato lntêrAdministrativo no âmbito da limpeza urbana, o sr- prêsidênte
esclarecêu que se trata de um contrato em que o Município financia 75zo para a limpeza das ruas e
que para tal serão contrâtados dois funcionáríos. Nenhum dos presêntes pedlu êsclarecimentos,
passou6e a votação por minuta para êfeitos imediatos, tendo sido aprovado por unanimidãde, ---
(...)

A Presidente dà Assembleia

,-1
lWaria jg forf.eição Lopes Serralha)/ çft ,,/

I
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